
TERÇA-FEIRA, 23 DE NOVEMBRO DE 2010 6
Diário OficialExecutivo 1

Origem do Recurso
08244124549040000    335043              0101002158          
Estadual
Partes:
Beneficiário ente Privado: CENTRO DE CONVIVENCIA DA 
PESSOA IDOSA
Concedente: AÇÃO SOCIAL DO GOVERNO
Nome do Ordenador: JOSUE NAUAR DE ARAUJO

TORNAR SEM EFEITO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180457

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO
O Presidente da Ação Social Integrada do Palácio do Governo - 
ASIPAG,
no uso das atribuições legais,
RESOLVE :
Tornar sem efeito a publicação de nº 172282  Distrato do 
Servidor Temporário Marcio Vinicius Noronha Bezerra publicado 
no DOE 31782 de 28.10 de 2010.
Tornar sem efeito a publicação nº 169636 Distrato do Servidor 
(a) Temporário Larissa Amaral Lima  publicado no DOE 31777 
de 21.10 de 2010.
Justifiticativa :Publicado indevidamente em outras matérias, 
quando correto seria Termino do Vinculo do Servidor.
Josué Nauar de Araujo
Presidente da ASIPAG

CONTRATO
NÚMERO DE PÚBLICAÇÃO: 180577

CONTRATO: 27
EXERCÍCIO: 2010

Objeto: Contrato referente à contratação de empresa 
especializada em manutenção e com fornecimento de peças de 
elevadores.
Valor Total: 47.230,72
Data Assinatura: 19/11/2010
Vigência: 19/11/2010 a 18/01/2011
Inexigibilidade: 176502/2010
Orçamento:
Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte do Recurso    
Origem do Recurso
03122012545350000    339039              0101000000          
Estadual
Contratado: Elevadores Otis
Endereço: Tv Quatorze de Março, 1182
CEP. 66055-490 - Belém/PATelefone: 9133428100 
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180549

ATO: 8.666/93 ART.25
NUMERO DA INEXIGIBILIDADE: 176502/2010

DATA: 18/11/2010
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180600

PORTARIA: 7057/10
Prazo para Aplicação (em dias): 15
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 15
Servidor: Jucemir Siqueira da Silva
Cargo: auxiliar administrativo
Matrícula Funcional: 32549
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa Valor
03091127861220000    0301000000          339030              
500.00
03091127861220000    0301000000          339033              
700.00
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180625

PORTARIA: 7058/10
Objetivo: participar de audiências e realizar atendimentos
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: CAMETÁ/PA - BRASIL
Destino(s): 
barcarena/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57191079/Eduardo André de Aguiar Lopes (defensor público) / 
0.5 diárias (Deslocamento) / de 23/11/2010 a 23/11/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180637

PORTARIA: 7059/10
Objetivo: conduzir o Defensor Público Eduardo André de Aguiar 
Lopes ao referido município

Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: ABAETETUBA/PA - BRASIL
Destino(s): 
barcarena/PA - Brasil
moju/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
0/Edson Prazeres Rodrigues (motorista) / 0.5 diárias 
(Deslocamento) / de 09/11/2010 a 09/11/2010
0/Edson Prazeres Rodrigues (motorista) / 0.5 diárias 
(Deslocamento) / de 23/11/2010 a 23/11/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180646

PORTARIA: 7060/10
Objetivo: desenvolver atendimento jurídico e audiências no 
referido município
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: MÃE DO RIO/PA - BRASIL
Destino(s): 
capitão poço/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
5234719/Marcos Antonio Barroso Cerqueira (defensor público) 
/ 0.5 diárias (Deslocamento) / de 09/11/2010 a 09/11/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180688

PORTARIA: 7061/10
Objetivo: participar de audiências e realizar atendimentos
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: CAMETÁ/PA - BRASIL
Destino(s): 
moju/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57191079/Eduardo André de Aguiar Lopes (defensor público) / 
0.5 diárias (Deslocamento) / de 09/11/2010 a 09/11/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

REPUBLICAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO 
N° 007/2010 - DP

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180734
PARTES: ESTADO DO PARÁ - DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO PARÁ (CNPJ/MF N° 34.639.526/0001-38) e 
CENTRO UNIVERSITÁRIO DO ESTADO DO PARÁ (CNPJ/MF N° 
15.254.949/0001-95) OBJETO: O FAVORECIMENTO/
FOMENTO DE ATIVIDADE EDUCACIONAL PARA A 
QUALIFICAÇÃO DO TRABALHO/APRIMORAMENTO DOS 
MEMBROS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA, ATRAVÉS 
DA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
DIREITO AGRÁRIO OFERECIDO PELO CESUPA. VIGÊNCIA: 
03.11.2010 à 02.02.2012 VALOR: o presente termo tem 
como valor mensal: R$ 8.225,00 (oito mil, duzentos e vinte 
e cinco reais) e valor global: R$ 123.375,00 (cento e vinte e 
três mil, trezentos e setenta e cinco reais). F O R O : 
Comarca de Belém, Estado do Pará DATA DA ASSINATURA: 
03/11/2010 ORDENADOR RESPONSÁVEL: Dr. Antônio 
Roberto Figueiredo Cardoso – Defensor Público Geral do Estado 
do Pará ENDEREÇO COMPLETO DAS PARTES: Centro 
Universitário do Estado do Pará (Av. Governador José Malcher, 
nº 1963, Nazaré, Belém/PA, CEP: 66066-230) e Defensoria 
Pública do Estado do Pará (Trav. Padre Prudêncio n° 154, 
Comércio, Belém/PA, CEP: 66019-080).

CONTRATO
NÚMERO DE PÚBLICAÇÃO: 180748
ERRATA DA PUBLICAÇÃO: 31794

CONTRATO: 25
EXERCÍCIO: 2010

Objeto: Contrato referente à contratação de empresa 
especializada em elaboração de projetos de engenharia 
e arquitetura, o qual fará o projeto para reforma geral e 
adpatação do imóvel pertencente à Defensoria Pública, 
localizado na rua Manoel Barat
Valor Total: 148.869,94
Data Assinatura: 10/11/2010
Vigência: 10/11/2010 a 09/12/2010
Convite: 4/2010
Orçamento:
Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte do Recurso    
Origem do Recurso
03122012545350000    339039              0101000000          Estadual
Contratado: Sales Engenharia LTDA
Endereço: Tv Dr Enéas Pinheiro, 2034
CEP. 66095-015 - Belém/PATelefone: 9132762920 
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180835

GABINETE DA GOVERNADORA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto nos 
artigos 4°, I, e 8°, I, IV, VIII, XV da Lei Complementar Estadual 
n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, CONVOCA os candidatos 
aprovados no Concurso Público C-119 da Defensoria Pública do 
Estado e nomeados nos termos do Decreto Governamental de 
26 de outubro de 2010, publicado no Diário Oficial n° 31.781, 
DE 27/10/2010: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: JOÃO BATISTA 
MARQUES JUNIOR, MONIQUE SILVA NASCIMENTO; FERNANDA 
MONTEIRO LIMA; RAFAEL DA SILVA NOLETO; WANGLAY WALLAX 
LIMA DE QUEIROZ; DAYSE HELENA DE SOUSA FIGUEIREDO; 
LEIDYANE MARQUES DA SILVA; IGOR LUIS GONÇALVES E SILVA; 
MOTORISTA: ANTONIO SETUBAL; MARCELO FRANCA MENDES, 
FABIO DA SILVA ALMEIDA; JAYLSON PEREIRA DIGER; NILTON 
DA COSTA MONTEIRO; AUXILIAR OPERACIONAL:  MOACIR  
IRAN NASCIMENTO MORAES FILHO; EDILSON BENEDITO MELO 
DA CRUZ; EDINALDO TENORIO DE FREITAS; SONIA MARIA 
VILHENA LOPES; IALE GUEDES DE ANDRADE LIMA; ANDREIA 
DOS ANJOS MARTINS; MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA DE 
OLIVEIRA; JORGELIO FERREIRA TRINDADE; ALAN DELSO DA 
SILVA CORDEIRO; ROSEANE MENDES DE OLIVEIRA; ALDENEIDE 
SANTOS DA ROCHA;  a comparecerem no dia 26/11/2010, às 
09:00 horas, no Auditório do Edifício-Sede da Defensoria Pública 
do Estado, à Rua Padre Prudêncio, nº 154 – nesta capital, para 
nos termos da Lei Complementar Estadual n° 054/06 e da Lei 
Estadual n° 5.810/94, tomar posse perante o Defensor Público 
Geral do Estado do Pará
Belém, 22 de novembro de 2010.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO PARÁ

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03 DE 22 DE 
NOVEMBRO DE 2010

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 180994
O Defensor Público Geral no uso das atribuições que lhe confere 
o Art. 8º, da Lei Complementar Nº 054, de 07 de fevereiro de 
2006;
Considerando a autonomia administrativa, orçamentária, 
financeira e os atos próprios de gestão estabelecidos pela Lei 
Complementar Nº 054, de 07 de fevereiro de 2006.
Considerando a Portaria Conjunta nº 01412 de 10 de 
novembro de 2010 da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) 
em conjunto com a Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Finanças (SEPOF) que estabelece normas relativas 
ao encerramento da execução orçamentária, financeira, 
patrimonial e outras providências correlatas aos órgãos da 
Administração Pública Estadual para o encerramento do 
exercício de 2010.
Considerando que o encerramento do exercício financeiro 
de 2010 e o conseqüente levantamento do Balanço Geral 
do Estado serão efetuados automaticamente através do 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios – SIAFEM.
Considerando a necessidade da programação dos diversos 
setores desta Defensoria Pública aos efeitos gerados pela 
fixação das datas limites para processos internos, resolve 
baixar a seguinte Instrução Normativa:
Art. 1º - Adotam-se as datas fixadas pela Portaria Conjunta nº 
01412, publicada no Diário Oficial do Estado nº 31.788 de 10 
de novembro de 2010, com vistas a disciplinar harmonicamente 
a gestão orçamentária, financeira e patrimonial de 
encerramento do presente exercício, desta Defensoria Pública. 
Excetuando-se as datas do Art. 3º desta Instrução Normativa.
Art. 2º - O prazo limite para a abertura de créditos 
orçamentários adicionais será até 03 de dezembro de 2010, 
ou último dia útil antecedente ao exercício financeiro a ser 
encerrado, como último dia para protocolizar os processos 
de alteração orçamentária, na Secretaria de Planejamento, 
Orçamento de Finanças.
Parágrafo único. A Defensoria Pública, nos casos previstos no 
art. 41, § 1º, § 2º e § 3º da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
nº 7.291/2009, poderá, mediante solicitação circunstanciada ao 
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças, 
prorrogar o prazo estabelecido neste artigo para o atendimento 
de situações específicas.
Art. 3º - O prazo limite para emissão de Nota de Empenho 
será até 03 de dezembro de 2010. Estendida esta data para 
o dia 10 de dezembro somente para recursos de emendas 
parlamentares e convênios firmados com esta Defensoria 
com fonte específica de execução.
§ 1º - A Defensoria Pública poderá mediante solicitação 
circunstanciada ao Secretário de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Finanças, prorrogar o prazo estabelecido neste 
artigo para o atendimento de situações específicas.
§ 2º - Não se aplica o dispositivo no caput deste artigo, às 
despesas dos Grupos de natureza 1- Pessoal e Encargos Sociais 
e despesas classificadas nos elementos 01 – Aposentadorias e 
03 – Pensões.


